PARECER Nº 659, DE 2013
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 4394, DE 2010

O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar n.º 709/93, cópia de documentos referentes ao contrato celebrado entre a Fundação para Desenvolvimento da Educação – FDE e a Proeng Construtora e Comércio Ltda, objetivando a construção de cobertura de quadra em estrutura mista (pilares pré-moldados de concreto e tesouras metálicas), compreendendo a provisão de todos os materiais e execução de todos os serviços, que permitam intervenções a serem realizadas em prédios escolares.
Publicado o v. Acórdão de fls. 18 e 19, constante do Processo TC – 008124/026/2007, que conheceu do Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, negou provimento ao recurso, mantendo, na íntegra, a decisão da Primeira Câmara que julgou irregulares a concorrência e contrato.

Tratam os autos do exame, pelo TCE, de concorrência e contrato firmado em 2/1/2007, entre a Fundação para Desenvolvimento da Educação – FDE e a Proeng Construtora e Comércio Ltda, objetivando a construção de cobertura de quadra em estrutura mista (pilares pré-moldados de concreto e tesouras metálicas), compreendendo a provisão de todos os materiais e execução de todos os serviços, que permitam intervenções a serem realizadas em prédios escolares.
Determinada a instrução processual e passando ao julgamento pela Primeira Câmara, o senhor relator salientou em seu voto que “embora a concorrência tenha sido julgada pelo critério de menor preço global, foram desclassificadas oito empresas, por critério diferente do previsto em lei; indevidamente se considerou que alguns preços unitários, inclusive de pouca expressão no conjunto, eram inexequíveis, aplicando critério definido pelo edital com afronta ao citado artigo 48 da Lei n. 8.666/93”.   Dessa forma, o descumprimento do artigo acabou por ferir o princípio da economicidade, já que “as propostas de menor valor global desclassificadas pela aplicação do critério estipulado pelo edital com afronta à Lei, permitiam contratação por preço menor, com desconto superior a 10% do preço praticado no contrato” (fls. 9), o que levou a Primeira Câmara a julgar irregulares a concorrência pública, o contrato e as despesas decorrentes.
Interposto o recurso pela FDE e após manifestações em favor da manutenção do decidido pela Assessoria Técnica e por sua Chefia, por sua Chefia e pela SDG, bem como por sua reforma opinada pela Procuradoria do Estado, a Primeira Câmara, em sessão de 28 de abril de 2010, conheceu do Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, negou provimento ao recurso, ficando mantida a decisão recorrida.

Constam ainda nos autos desse Processo, Termos de Recebimento Provisório, Termos de Recebimento Definitivo e Análise de Prazo,  Termo de Encerramento das Obrigações Contratuais e a Devolução de Caução e Demonstrativo de Cálculo.  Em Sentença prolatada em 9 de novembro de 2011 (fls. 47 a 51), o Conselheiro Fulvio Julião Biasi apenas tomou conhecimento dos referidos Termos e da Devolução da Caução e Demonstrativo de Cálculo. Tal decisão transitou em julgado em 1º de dezembro de 2011 (http://www4.tce.sp.gov.br/content/resultado-da-pesquisa-de-processo?TC=8124-026-07&xNUMERO=8124&xREGIONAL=026&xANO=07)

Diante de todo o exposto, tendo em vista o reiterado entendimento daquela Corte, concordamos com as decisões exaradas pelo TCE que julgou irregulares a concorrência pública, o contrato – bem como as despesas decorrentes –, celebrado em 2/1/2007 entre a Fundação para Desenvolvimento da Educação – FDE e a e a Proeng Construtora e Comércio Ltda, objetivando a construção de cobertura de quadra em estrutura mista (pilares pré-moldados de concreto e tesouras metálicas), compreendendo a provisão de todos os materiais e execução de todos os serviços, que permitam intervenções a serem realizadas em prédios escolares. Todavia, constatamos que a avença em análise se encontra exaurida, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências do § 1º do artigo 33 da Constituição do Estado, restando-nos adotar o previsto no § 2º do artigo 239 de nosso Regimento Interno.

Assim, após a remessa de ofícios à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, anexando cópia desta manifestação, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL n.º 4394, de 2010.

a) Regina Gonçalves – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, que mantém a decisão do TCE, envio de ofício ao MP e à PGE, e posterior arquivamento.

Sala das Comissões, em 22-5-2013.

a) Mauro Bragato – Presidente
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